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STF condena Bolsonaro a 
27 anos e 3 meses de prisão
Voto da ministra Cármen Lúcia consolidou a maioria; Fux divergiu 

Por Karoline cavalcante

Em um julgamento histórico, a Primei-
ra Turma do Supremo Tribunal Federal 
(STF) formou maioria para condenar o 
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) por ten-
tativa de golpe de Estado e outros quatro 
crimes relacionados à trama que buscava 
impedir a transição democrática do poder 
após as eleições de 2022. Ao lado dele, ou-
tros sete aliados foram responsabilizados 
por participação na organização crimino-
sa, incluindo militares e ex-integrantes do 
governo. A análise, que ocorreu ao longo 
de cinco dias, foi encerrada nesta quinta-
-feira (11).

A ministra Cármen Lúcia, apresentou 
o seu voto ao longo da tarde e reforçou 
que as provas deixam claro o intento de 
desestabilizar o sistema democrático bra-
sileiro. “A democracia brasileira não se 
abalou. Os prédios foram reconstruídos. 
A hora é de julgamento. Somente com a 
democracia um país vale a pena”, declarou 
a magistrada, ao comentar os ataques de 8 
de janeiro de 2023 — quando manifestan-
tes invadiram e depredaram as sedes dos 
Três Poderes.

Trama golpista
Segundo ela, os elementos constantes 

no processo não deixam dúvidas de que o 
grupo, sob liderança de Bolsonaro, operava 
com um plano bem definido de ataque às 
instituições, especialmente ao Poder Judi-
ciário. “Não se trata de atos soltos, mas de 
um projeto que incluía desde a desinfor-
mação eleitoral até planos concretos de 
tomada do poder”, disse, citando iniciativas 
como o “Plano do Punhal Verde e Amare-
lo”, que previa o assassinato do presidente 
eleito Luiz Inácio Lula da Silva (PT), do 
seu vice e ministro do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços, Geraldo 
Alckmin (PSB) e do ministro Alexandre 
de Moraes, que à época presidia o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE).

Cármen Lúcia também destacou que 
“semear a confiança é construção; semear 
a desconfiança é simples”, em alusão à sis-
temática campanha de descrédito contra o 
sistema eleitoral brasileiro. Segundo a ma-
gistrada, que atualmente é a presidente do 
TSE, houve tentativa deliberada de “des-
moralizar a urna eletrônica” e desacreditar 
o processo democrático. Para a ministra, 
ficou evidente que a tentativa de golpe não 
foi uma reação espontânea ou popular. “É 
óbvio que foi crime tentado. Se tivesse sido 
consumado, não estaríamos aqui para jul-
gar”, afirmou.

Durante seu voto, a ministra fez men-
ção direta à atuação de diversos integran-
tes da antiga cúpula do governo. A partici-
pação do ex-ministro da Justiça, Anderson 
Torres, foi apontada como “amplamente 
comprovada, direta e inequívoca”. Ela des-
tacou que Torres tinha conhecimento dos 
relatórios da Polícia Federal (PF) e parti-
cipou de reuniões fora dos padrões roti-
neiros da Pasta.

O ex-ajudante de ordens da Presidência, 
o tenente-coronel Mauro Cid, também foi 
citado como agente ativo da empreitada cri-

minosa, e sua colaboração premiada foi con-
siderada válida. “Ele não foi mero especta-
dor, mas executor”, reforçou Cármen Lúcia.

Foi mencionado ainda o envolvimen-
to do deputado federal Alexandre Rama-
gem (PL-RJ), à época diretor da Agência 
Brasileira de Inteligência (Abin), que teria 
usado a estrutura do órgão para fins polí-
ticos. Os demais integrantes do chamado 
“Núcleo Crucial” — ex-comandante da 
Marinha, Almir Garnier Santos; o ex-mi-
nistro da Defesa, Paulo Sérgio Nogueira; 
o ex-ministro do Gabinete de Segurança 
Institucional (GSI), Augusto Heleno; e 
o ex-ministro da Casa Civil, Walter Braga 
Netto — também foram apontados como 
peças fundamentais do grupo, tanto na 
propagação de discursos golpistas quan-
to na manutenção de acampamentos em 
frente aos quartéis-generais do Exército.

Zanin
Último a votar, o presidente da Primei-

ra Turma da Corte, ministro Cristiano Za-
nin, acompanhou integralmente o relator, 
ministro Alexandre de Moraes. Para Zanin, 
as provas demonstram de forma “inequívo-
ca” a existência de uma organização crimi-
nosa estruturada com o objetivo de manter 
o ex-chefe do Executivo no poder após a 
derrota eleitoral.

“O planejamento não ficou no campo 
das ideias. Não foram atos preparatórios. 
Houve ações coordenadas, hierarquizadas e 
deliberadas”, afirmou. O juiz também enfa-
tizou que não há dúvidas sobre a autoria e 
materialidade dos crimes ocorridos em 8 de 
janeiro de 2023. Zanin mencionou ainda 
provas como documentos sobre a decreta-
ção de estado de sítio, encontrados no ce-
lular de Mauro Cid, e a minuta de estado 
de defesa achada na casa de Anderson Tor-
res. Segundo o ministro, Augusto Heleno e 
Ramagem utilizaram a Abin para infiltrar 
agentes e monitorar o processo eleitoral.

Sobre Bolsonaro, Zanin foi taxativo: 
“Embora o acusado negue ciência do plano, 
há elementos probatórios que demonstram 
o contrário. A sua liderança era indiscutível 
e a coação não se deu apenas nos discursos. 
Havia ações concretas e sucessivas.”

Julgamento
O relator do caso, ministro Alexandre 

de Moraes, que abriu a votação no início 
da semana, pediu licença nesta quinta-feira 
para apresentar novas ilustrações de pro-
vas que, segundo ele, “tornam impossível 
a negação do intento golpista”. Ele expôs 
trechos de falas do ex-presidente durante 
manifestações em que incitava ataques ao 
STF e convocava a população a pressionar 
os Poderes. Para Moraes, “não se tratou de 
um domingo no parque, foi uma tentativa 
de golpe de Estado conduzida por uma or-
ganização criminosa”.

Também na sessão, o ministro Flávio 
Dino — que já havia seguido a mesma li-
nha de Moraes com ressalvas em relação à 
aplicação da dosimetria — reforçou a gra-
vidade do caso ao comparar com o golpe 
militar de 1964. “Lá havia menos provas 
documentais. Aqui, só faltou uma ata”, iro-
nizou. Para ele, a cronologia dos fatos, as 

comunicações interceptadas e os documen-
tos apreendidos deixam claro que o grupo 
não aceitava o resultado das eleições e bus-
cava, por todos os meios, manter o ex-presi-
dente no poder.

O único voto divergente foi o do minis-
tro Luiz Fux, que foi realizado ao longo de 
13 horas na última quarta-feira (10) e ab-
solveu Bolsonaro e outros cinco acusados. 
Para Fux, as provas não foram suficientes 
para a condenação de todos. No entanto, 
ele votou pela condenação de Mauro Cid e 
do general Braga Netto pelo crime de abo-
lição do Estado Democrático de Direito.

Dosimetria
Previsto inicialmente para ser concluí-

do apenas na sexta-feira (12), o julgamento 
foi acelerado. A Corte não apenas encerrou 
a análise das acusações como também deci-
diu antecipar a votação da dosimetria das 
penas. Entre os condenados, as penas va-
riam significativamente, refletindo o grau 
de envolvimento de cada um nas ações.

Bolsonaro recebeu a pena mais severa: 
27 anos e três meses de prisão, somados 
a um mês de detenção e 124 dias-multa, 
calculados com base em dois salários mí-
nimos por dia. Braga Netto foi condenado 
a vinte e seis anos de prisão mais 100 dias-
-multa, enquanto Torres e Garnier foram 
sentenciados a vinte e quatro anos mais 
100 dias-multa cada. Heleno teve pena 
estipulada em vinte e um anos de reclusão 
mais 84 dias-multa. Já Nogueira recebeu 
uma condenação de dezenove anos mais 
84 dias-multa.

No caso de Ramagem, a aplicação con-
siderou somente três das cinco acusações 
— dano qualificado e destruição de patri-
mônio foram suspensas — conforme pre-
visto na Constituição para parlamentares 
em exercício. Portanto, ficou fixada em 16 
anos, um mês e 15 dias de prisão, somada 
aos 50 dias-multa no valor de um salário 
mínimo. Todos responderão inicialmente 
em regime fechado. Devido ao acordo de 
colaboração premiada, Cid foi condenado 
a dois anos em regime aberto.

Além disso, os ministros determinaram 
a perda do mandato de Ramagem, decisão 
esta que precisa ser ratificada em votação na 
Câmara dos Deputados. Por fim, ficou es-
tabelecida a extensão da inelegibilidade de 
Bolsonaro por mais oito anos — o ex-presi-
dente já está inelegível até 2030 por decisão 
do TSE — e perda das patentes de todos os 
militares condenados.

Recursos
Embora o Supremo tenha definido 

as penas com celeridade, a execução das 
condenações ainda não ocorrerá de forma 
imediata. Os réus ainda podem recorrer da 
decisão, o que deve adiar o cumprimento 
efetivo das sentenças. A defesa de alguns 
dos condenados já se movimenta nesse 
sentido. O advogado Matheus Milanez, 
representante do general Augusto Heleno, 
já havia informado ao jornal Correio da 
Manhã que um único voto pela absolvição 
seria suficiente para embasar um recurso ao 
plenário da Corte — e esse voto, de fato, 
veio com o posicionamento de Fux.

Antonio Augusto/STF

Bolsonaro foi condenado a 27 anos e três meses de prisão, somados a um mês de detenção e
 124 dias-multa, calculados com base em dois salários mínimos por dia
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Trump se diz surpreso com 
condenação contra Bolsonaro

A caserna não chora penas
do general Braga Netto

Expulsões Bolsonaro e mais

Incertezas

Tarifas

Repúdio

‘Um bom homem’

A notícia da condenação 
do ex-presidente do Brasil 
Jair Bolsonaro, realizada 
pela Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) repercurtiu no 
mundo inteiro. Inclusive, 
no mesmo dia da conde-
nação, contou com ma-
nifestações e críticas do 
presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, 
contra a decisão da Su-

prema Corte brasileira.
De acordo com a Reu-

ters, o republicano disse 
estar “surpreso” e “insa-
tisfeito” com a decisão. “É 
parecido com o que tenta-
ram fazer comigo, mas eles 
não conseguiram”, disse 
Trump para a imprensa. 
Ele se referia ao processo 
judicial que enfrentou pe-
los ataques ao Capitólio 
em 6 de janeiro de 2021.

Depois do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL), que 
pegou uma pena de 27 
anos e três meses de pri-
são, o general Walter Bra-
ga Netto foi quem saiu 
com a maior punição do 
julgamento no “núcleo 
central” do golpe de Es-
tado. Braga Netto terá 
que cumprir 26 anos de 
cadeia.

Foram reveladas no pro-
cesso trocas de mensagens 
com subordinados gol-

pistas em que ele xingava 
com palavrões militares de 
alta patente, como o atual 
comandate do Exército, e 
mandava atormentarem as 
famílias daqueles que não 
concordaram com o golpe.

Ele passou a sofrer en-
tre os generais a mesma 
avaliação que o ex-presi-
dente e general Ernesto 
Geisel tinha de Jair Bol-
sonaro. Geisel disse que 
Bolsonaro era “um mau 
militar”. 

Alexandre de Moraes de-
terminou que, após o 
trânsito em julgado, Braga 
Netto e demais militares 
condenados sejam sub-
metidos ao julgamento 
do Superior Tribunal Mi-
litar (STM). A Corte deci-
dirá sobre expulsões das 
Forças e transferências de 
proventos às famílias.

Além do general Braga 
Netto, também o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro terá 
a perda de patente e sol-
do julgados. Ele é capitão 
reformado. O almirante 
Almir Garnier e os gene-
rais Paulo Sérgio Oliveira 
e Augusto Heleno correm 
risco, mas sofrem menos 
antipatia no meio.

A declaração do presiden-
te norte-americano traz 
incertezas sobre possíveis 
retaliações vindas dos 
Estados Unidos contra o 
Brasil. Vale lembrar que, 
apesar das tarifas de 50% 
terem sido aplicadas, Do-
nald Trump determinou a 
excessão das taxas a 700 
produtos brasileiros.

Um dos motivos mani-
festados por Trump para 
aplicar as tarifas de 50% 
contra produtos brasilei-
ros exportados para os 
EUA foi o processo judicial 
contra Bolsonaro, o qual 
Trump classificou como 
uma “caças as bruxas”. As 
taxas foram formalizadas 
em 6 de agosto.

Contudo, autoridades dos 
EUA emitiram declarações 
de repúdio contra a conde-
nação. Em suas redes so-
ciais, o Secretário de esta-
do dos EUA, Marco Rubio, 
classificou o caso como 
perseguição política e dis-
se que os EUA “responde-
rão adequadamente a essa 
caça às bruxas”.

Contudo, ao ser questio-
nado se aplicaria novas 
sanções contra o Brasil 
como retaliação à conde-
nação, em vídeo divulga-
do pela imprensa, Trump 
se limitou a dizer que co-
nheceu Jair Bolsonaro e 
o considera “um bom ho-
mem” e um bom ex-presi-
dente do Brasil.

Alan Santos / PR

 Marcelo Camargo/Agência Brasil

Trump não respondeu se aplicará retaliações

 Julgamento militar para Bolsonaro e Braga Netto


